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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS

       A Constituição Federal de 1988, no artigo 226, consagrou o pluralismo das entidades familiares, rompendo a velha concepção adotada no modelo patriarcal, que só reconhecia a família oriunda do matrimônio (LÔBO, 2023). Além do casamento, a Carta Magna reconhece explicitamente a união estável como entidade familiar. Tanto do casamento quanto da união estável decorrem efeitos pessoais e patrimoniais para os cônjuges e companheiros. Existem semelhanças e diferenças entre as duas entidades familiares. No Brasil, a idade núbil (idade para contrair matrimônio) ocorre aos dezesseis anos completos.
A legislação material autorizava, em caráter excepcional, o casamento de quem não atingisse a idade núbil nos casos de gravidez e para evitar sanção penal. A Lei n 13.811/2019 alterou a redação do artigo 1.520 do Código Civil dispondo que não será permitido, em qualquer hipótese, o casamento de quem não atingiu a idade núbil. O dispositivo em comento só trata da vedação do “matrimônio” de pessoas menores de dezesseis anos, não dispondo a lei expressamente de regra proibitiva semelhante para a constituição de união estável por esses menores. Em face da ausência de proibição legal expressa, indaga-se: pessoas com menos de dezesseis anos podem constituir união estável?
Dessa forma, a pesquisa tem como objetivo geral analisar se pessoas com menos de dezesseis anos podem constituir união estável. E como objetivos específicos Identificar a natureza jurídica da união estável; Apresentar as semelhanças e diferenças entre o casamento e a união estável; Investigar os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais sobre a (im)possibilidade de constituição de união estável por pessoas menores de dezesseis anos.
A presente temática goza de relevante interesse social, vez que inúmeras entidades familiares se constituem nos moldes da união estável, que, ao lado do casamento, representam as configurações familiares mais comuns na nossa sociedade. Namoro e união estável não se confundem. Da união estável decorrem múltiplos efeitos para os companheiros, sejam estes de ordem pessoal ou patrimonial (a exemplo dos alimentos, direitos previdenciários e sucessórios etc). Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa também desfruta de inquestionável relevância, uma vez que não existe consenso doutrinário e jurisprudencial envolvendo a temática. 



2 METODOLOGIA

Esta pesquisa será baseada em uma abordagem qualitativa. Trata-se de uma pesquisa exploratória, onde a mesma tem por finalidade proporcionar maior familiaridade com o problema, buscando ser visto com maior explicitação ou construção de hipóteses, além de ter um planejamento tendente a ser flexível, pois interessa considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno em estudo (GIL, 2017). 
Trata-se ainda de uma pesquisa bibliográfica partindo da análise de material já publicado, onde tradicionalmente é encontrado de forma impressa, como livros, jornais, revistas, teses, dissertações e anais de eventos científicos, mas inclui-se também materiais expostos na internet (GIL, 2017). 
Os materiais selecionados serão analisados e tratados de acordo com a sua relevância e contribuição para a pesquisa.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A união estável é caracterizada pela união prolongada entre duas pessoas, legalmente protegida em face da sua equiparação ao casamento, assim preceituado no art. 1723 do Código Civil de 2002: “É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”.
Importante observar a exigência da segunda parte do art. 1723 do Código Civil, quando expressa “configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. Logo, percebe-se que o convívio do casal deve ser de conhecimento social; público; inexistindo práticas para torná-la secreta, bem como, uma relação de estabilidade e manifestada de construir família.
Uma atenção especial deve ser dada à súmula 382 do Supremo Tribunal Federal (STF), que possui o seguinte texto: Súmula 382. “A vida em comum sob o mesmo teto, ‘more uxorio’, não é indispensável à caracterização do concubinato”. Acerca do tema, percebe o ilustre professor Lôbo (2023, p. 79): 

A convivência sob o mesmo teto não é requisito da união estável. [...] pois da realidade social brotam relações afetivas estáveis de pessoas que optaram por viver em residências separadas, especialmente quando saídas de relacionamentos conjugais, ou que foram obrigadas a viver assim em virtude de suas obrigações profissionais, em cidades diferentes. A estabilidade da convivência não é afetada por essa circunstância, quando os companheiros se comportarem, nos espaços públicos e sociais, como se casados fossem.

Constata-se que a simples coabitação dos(as) companheiros(as) não configura união estável, pois ambos decidem de tal modo, ou por razões adversas, não podem conviver em conjunto, vivendo de forma separada. Dessa maneira, a mera separação geográfica não impede a existência da união estável, visto que a estabilidade da convivência é demonstrada na relação quando ambos se encontram em espaços públicos e sociais, comportando-se como casados, mesmo não os sendo.
Deste modo, preceitua Gagliano e Pamplona Filho (2022) o dever de lealdade decorre do compromisso de fidelidade sexual e afetiva; o dever de respeito, explica-se por si só, refere-se ao respeito mútuo entre ambos, em suas diversas dimensões e situações. O dever de assistência compõe-se não apenas pelo sustento material alimentar, mas também ao apoio moral, psicológico e afetivo como companheiros(as) e, por fim, o dever de guarda, educação e sustento dos filhos, sendo como um dos mais importantes pilares da família, a proteção e cuidado à sua prole. Sendo assim, a responsabilidade recíproca entre ambos.
Quanto à partilha, as regras e critérios para seus efeitos são encontrados na Lei n. 8.971/94 em acordo com o art. 1725 do Código Civil.
O dispositivo acima torna evidente em que na união estável, salvo se ambos(as) companheiros(as) manifestarem no contrato em sentido contrário, prevalecerá o regime parcial de comunhão de bens.
 Superveniente ocorrência de dissolução da união estável, seja por morte ou em vida, serão partilhados os bens de acordo com o regime pactuado por ambos. Porém, havendo ausência de pacto, serão partilhados os bens conquistados na constância da relação, como efeito do regime parcial de comunhão de bens (PEREIRA; FACHIN, 2022).
Por fim, a conversão da união estável em casamento também é encontrada na nossa legislação. A Constituição Federal traz em seu § 3° do art. 226 a seguinte redação:
[bookmark: art226]
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
[...]
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

Observa-se, assim, às pessoas que já conviviam em união estável terão sua conversão em casamento facilitada, não se exigindo qualquer formalidade para a celebração do ato, dispensando-se o processo burocrático e respeitando a norma constitucional.
Na linha do pensamento de Lôbo (2023) o casamento é um ato jurídico negocial, acompanhado de cerimônias oficiais, públicas e fases a cumprir, na qual o casal manifesta vontade para constituir família e obter o reconhecimento do Estado. Posteriormente ao casamento, o status de ambos os companheiros se altera, modificando o estado civil, diferente da união estável, em que esse estado permanece o mesmo.
Acerca do ato matrimonial, afirma Gonçalves (2023, p. 19):

O casamento e o testamento constituem os dois atos mais repletos de formalidades do direito civil, devido à sua reconhecida importância. Destinam-se elas a dar maior segurança aos referidos atos, para garantir a sua validade e enfatizar a sua seriedade. O ato matrimonial é, desse modo, envolvido numa aura de solenidade, que principia com o processo de habilitação e publicação dos editais, desenvolve-se na cerimônia em que é celebrado e prossegue no registro no livro próprio. Destaca-se a formalidade da celebração, presidida pelo representante do Estado que, depois de ouvida aos nubentes a afirmação de que pretendem casar por livre e espontânea vontade, declara efetuado o casamento mediante palavras sacramentais (CC, art. 1.535). As formalidades exigidas constituem elementos essenciais e estruturais do casamento, cuja inobservância torna o ato inexistente.

Há de se observar o processo solene constituído no casamento devido ao seu grau de relevância, não apenas para ambos os cônjuges como também para a sociedade, considerando seus efeitos civis e patrimoniais. Pela mesma razão, uma atenção especial deve ser dada ao artigo 1.535 do Código Civil, na qual explicita alguns requisitos a serem cumpridos para que o ato de celebração do casamento ocorra de maneira válida.
Como é de conhecimento público, a união estável é entendida como união livre e, como abordado nos capítulos anteriores, encontra-se no art. 1723 do código seus elementos caracterizadores: convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.
Dada a ausência de norma que regulamente tal situação, os juízes e tribunais tem recorrido a uma das fontes do Direito: o uso da analogia.
O Tribunal de Justiça do estado de Santa Catarina (2011) decidiu acerca do tema da seguinte forma:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. INSTITUTO EQUIPARADO, POR ANALOGIA, AO CASAMENTO. CONVIVENTE MENOR DE IDADE AO TEMPO DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE IDADE NÚBIL. APLICAÇÃO DO ART. 1.517, DO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (...) Contudo, omissa a aludida lei acerca dos requisitos necessários a sua efetivação, aplicáveis, por analogia, as disposições contidas no Código Civil que regulamentam o casamento, por se tratar de institutos jurídicos que se equiparam, em que pese distintos (art. 226, § 3º, CF). (...) Todavia, ausente idade núbil mínima exigida pela legislação, não há falar em casamento ou reconhecimento da união estável, por impossibilidade jurídica do pedido.
(TJSC, Apelação Cível 2008.007832-0, Criciúma, 1.ª Câmara de Direito Civil, Rel. Des. Joel Dias Figueira Júnior, j. 02.05.2011, DJSC 31.05.2011, p. 114).

Diferentemente do que julgar a corte, há posicionamento doutrinário no sentido favorável a constituição de união estável por absolutamente incapazes, considerando tal situação como um ato-fato jurídico, isto é, mostrando-se mais significativo por seus efeitos do que por sua vontade.
Nesse sentido, enuncia Tartuce (2019) que a observação do ato-fato jurídico é retirada do enunciado 138, aprovada na III Jornada de Direito Civil do CJF e é, portanto, juridicamente relevante considerar a validez da constituição de união estável por absolutamente incapazes, desde que os mesmos demonstrem discernimento necessário para determinada realidade.
Porém, é preciso observar que o entendimento majoritário atual, ao que se revela nas teses jurisprudências e nos precedentes, é predominante o uso da analogia quanto ao artigo 1.517 do Código Civil, sendo a idade núbil, isto é, a idade mínima exigida de dezesseis anos para constituir casamento, ser aplicada também a união estável.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, a união estável se constitui como instituição familiar legalmente protegida e regulamentada, bem como tem ganhado decisões nos tribunais a favor de torná-la cada vez mais semelhante ao casamento nos últimos anos.
Observado os elementos caracterizadores da união estável no art. 1723 do Código Civil e a vedação de constituição de casamento por absolutamente incapazes no art. 1520, o legislador nada esclarece acerca da união estável para os menores de dezesseis anos.
Analisando os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais majoritários diante dessa realidade, conclui-se que os que ainda não atingiram a idade núbil ficam impossibilitados de ser reconhecido a união estável, em decorrência do uso da analogia do art. 1517 do mesmo código.
Determinadas teses não admitem tal reconhecimento em virtude de não se encontrar florescido o discernimento nesses adolescentes, ainda que com anuência de seus representantes legais. 
Surge uma reflexão pertinente acerca do tema: a união estável muitas vezes surge entre os envolvido incapazes como situação existencial e sendo gerido de maneira não tão diferente daqueles considerados plenamente capazes pela lei. Mesmo os incapazes demonstrando discernimento em conviverem em união estável, boa parte dos magistrados ainda não enxergam a possibilidade do ato ser concluído.
Por outro lado, há de se observar a lei vigente, embora a mesma não expresse estritamente sobre essa realidade específica, a principal análise do caso dirige-se a capacidade de compreensão por parte dos menores de dezesseis.
Conclui-se que atualmente, no Brasil, a constituição de união estável por menores de dezesseis anos ainda demonstra-se impossibilitada de ser realizada, em virtude do uso da analogia do art. 1517 do Código Civil.
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